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LEI N" 1019, DE z9DEDEZEMBRO DE 2005.

"Institui no município de Jaciara a
Contribuição para Custeio da Iluminação
Pública prevista no Aúigo 149-A da
Constituição Federal".

O Exmo." Sr. PREFEITO MLIMCIPAL DE JACIARA, ESTADO DE

MATO GROSSO, Sr. MAX JOEL RUSSI, faz saber que a Câmara Municipal

aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art.l" - Fica instituída no Município de Jaciara - MT, a Contribuição

para o custeio do Serviço de Iluminação Priblica - CIP, prevista no artigo 149-A da

Constituição Federal.

Parágrafo único - O serviço previsto no caput deste artigo comprcende

o consumo de energia elétrica destinado à iluminação das vias, logradouros e demais

bens públicos, e a instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de

iluminação pública,sendo vedada a retenção de valores provenientes da CIP pela

concessionária relativos a quaisquer outros débitos do Poder Público Municipal.

ArLz" - A Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação PrÍblica -

CIP será calculada pela aplicação das alíquotas sobre o valor da tarifa de fomecimento

de energia elétrica destinada à iluminação pública, conforme estabelece Resolução

editada pela Agência destinada Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, tomando

como base a tarifa constante do Anexo, Quadro "4", Concessionárias Centrais

Elétricas Matogrossenses S/4, Subgrupo B4 - Iluminação hiblica, da coluna B4a -
Rede de Distribuição, aplicando sobre a mesma os percentuais estabelecidos nos

Quadros de classe deste artigo.
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Prefeituro Municipol de Jocioro

FAI]
Cons Mín

KAS

Cons Máx No de UC
IESITI

CIP - o/o

:NCIAL - Cp Ol
CIP - R5 Arrecadacão

0 50 535 ISENTO ISENTO ISENTO

51 100 L976 2,Oo/o 3,53 6.975,28

101 200 2672 3,0o/o 5,79 13.817,48

201 400 878 4,Oo/o 7,05 6.189,90
40r 600 t79 6,00/o 10,57 1.892,03

601 800 58 7 ,OVo t2,34 7L5,72

801 1000 25 9,Oo/o 15,86 396,50

1001 1200 14 71,00/o 19,38 271,32

1201 1500 5 73,00/o 22,9r r14,55
1501 999999 1 L5,00/o 26,44 52,88

Soma: 6284 30,425,56

I xAs INDUSTRHL . Cp 02
Cons Mín Cons Máx No de UC CIP - o/o CIP - R$ Arrecadação

0 50 19 2o/o 3,53 67,07

51 100 7 4o/o 7,05 49,35

101 200 22 5o/o 8,81 193,82

201 400 13 60/o 10,57 L37 ,47

401 600 I 9o/o 15,86 126,88

601 800 5 llo/o 19,38 96,90

801 r000 1 13o/o 22,91 22,97

1001 1200 I 150/o 26,44 ztr,52
1201 1500 6 L7o/o 29,96 179,76

1501 999999 6 l9o/o 33,49 200,94

Soma 95 1,286,56

COME RCIAL - Cp 03
Cons Mín Cons Max No de LJC úP ' o/o CIP. R$ Arrecada

0 50 82 ISENTO ISENTO ISENTO

5l 100 89 4o/o 7,05 627,45

101 200 139 5o/o 8,81 1.224,59

201 400 131 60/o 10,57 1.384,67

401 600 86 9o/o 15,86 1.363,96

601 800 37 lLo/o 19,38 7L7 ,06

801 1000 2t l3o/o 22,91 48r,11

1001 1200 29 l5o/o 26,44 766,76

1201 1500 24 !7o/o 29,96 719,04

1501 999999 133 l9o/o 33,49 4.454,17

Soma: 77t 11.738,81
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CIP-qo OP. R$ ArrecadaÇãoCons Mín Cons Máx No de uC
5,29 68,7750 13 3o/o0

26,43r00 3 5o/o 8,8r51
7o/o t2,34 r35,74101 200 11

15,86 158,60400 10 9o/o201
232,68600 72 lLo/o 19,39401

5 l3o/o 22,91 114,55601 800
l5o/o 26,44 18s,08801 1000 7

29,96 89,881200 3 17o/o1001
200,946 l9o/o 33,491201 1500

r.443,3939 2lo/o 37,011501 999999
2.6s6,06109Soma

Cons Mín Cons Máx No de UC CIP - o/o CIP. R$ Arrecadação

0 50 0 4o/o 7,05

51 100 0 60/o r0,58

101 200 0 7o/o 12,34

201 400 0 8o/o 14,10

401 600 0 l0o/o t7,63
601 800 0 lLo/o 19,39

801 1000 0 L2o/o 21,75

1001 1200 0 l3o/o 22,97

1201 1500 1 l4o/o 24,68 24,68

1501 999999 0 15o/o 26,44

Soma 1 24,68

AnecadaçãoCIP - o/o crP - R$Cons Máx
No de

UCCons Mín
3o/o 5,2900 50
5o/o 8,81010051

t2,34L2,347olo200 1101
15,869o/o0201 400
19,390 llo/o600401
22.,91l3o/o800 0601
26,44L5o/o1000 0801
29,9617o/o01200r001
33,4979o/o1500 01201

185,0637,072lo/o999999 51501
t97,40ISoma

7266Total da Arrecadação:

P^,
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§1" - As alíquotas para cálculo do valor da CIp observarão a distinção

entre contribuintes de natureza Residência, Industrial e comercial, de acordo com a

classificação adotada pela legislação do setor elétrico em vigor, nos teÍmos das tabelas

em epÍgrafe.

§2' - O valor será reajustado pelo mesmo índice utilizado para o reajuste

da tarifa de energia elétrica.

Art 3" - Estão isentos da contribuição os consumidores da Classe

Residencial com consumo de até 50 KW/h e consumidores Classe Rural.

ArL4o - A CIP será lançada para pagamento juntâmeÍlte com a fatura

mensal de energia elétrica.

§ l" - O Município convencionaú ou contatará com a concessionária

de energia elétrica a forma de cobrança e repasse dos recursos relativos à conaibuição.

§ 2" - O Convênio ou contrato a que se refere o capuÍ deste artigo

deveú, obrigatoriamente, pÍever repâsse mensal do valor arrecadado pela

concessionária ao município.

§ 3" - Caso o montante arrecadado com a contribuição de que trata esta

lei, não seja suficiente para faznr face as despesas mensais e com Programa de

Iluminação Priblica, o Município pagará à concessionária a diferença

§ 4' - O Montante devido e não pago da CIP a que se refere o caput deste

Artigo seú inscrito em dívida ativa" 60 (sessenta) dias após a verificação da

inadimplência.

§ 5o - Serviú como título hábil para inscrição:

I - a comunicação do não pagamento efetuada pela concessionária que

contenha os elementos previsto no artigo 202 e incisos do Código Tributário Nacional;

II - a dupücata da fatura de energia elétrica não paga;

III - outro documento que conteúa os elementos previsto no artigo 202 e

incisos do Código Tributário Nacional.

§ 6'- Os valores da CIP não pagos no vencimento serão acrescidos de

juros de mora, multa e correção monetária, nos termos da legislação tribuúria

municipal. F@r-L
Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
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AÉigo 5o - Lei complementar criará o Fundo Municipal de Iluminação

Priblica, de natureza contábil e administrado pela Secretaria Municipal de Fazenda

Gestão e Controle, no prazo de 30(Trinta) dias.

Art. 6.o - O Poder Executivo regulamentaú a aplicação desta Lei no

prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.

Lrt. 7.o - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a

REDBCEMAT o convênio ou contrato a que se refere o artigo 4." desta Lei.

ArL 8.o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo

efeitos a partir do próximo dia l" (primeiro) de janeiro de 2006.

ArL9e - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei n."

908, de 3l de dezembro de200,2.

U
Municipal

E
Municipal

LEOPOLD D
Secretario M pal de
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GABINETE DO PREFEITO MUNCIPÁL
EM 29 DE DEZEMBRO DE 2OO5

DESPACHO: Sanciono a presente Lei com as Emendas.

Registrada e Publicada de acordo com a legislação vigente, com afixação nos lugares

de costume, estabelecidos por Lei Municipal. Data Supra.
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MENSAGEM DO PROJETO DE LEI N" 037 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2005.

Senhor Presidenlq

Senhores Vereadores,

O Projeto de Lei no O37l2W5 que ora é encaminhado a essa Casa

Legislativa é fruto de intenso debate envolvendo diversas entidades representativas dos

Municipios em nÍvel nacional e regional, capitaneadas pela Confederação Nacional de

Municipios - CNM. E, portanto, pmposta consensual, podendo ser rotulada de

proposta de Estado, e não de Governo. Contem a slntese dos anseios municipalistas

que encontraram eco no Congresso Nacional, junto a todas as agremia@es políticas lá

representadas.

Trata-se de Projeto de I*i que institui, no território do Município de

Jaciara - MT, a CIP - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminaçib Pública -,

preüsta no art. 149-A e parágrafo unico, da Constituição Federal, infoduzido peta

aprovação de Emenda Constitucional de 2002.

O Art. 149-A e seu parágrafo único da Constituição Federal prevê espécie

tributária nova e que inclui dentre as competências dos Municipios a de instituir, na

forma das respectinas leis, contribuição especial paÍâ custear o serviço de iluminação

pública. Prevê, ainda, o novo texto constitucional, a possibilidade de que o valor da

contribuição seja mbrado juntamente com a fatura mensal de cnergia elétrica ernitida

pelas concessionárias distribuidoras em todo o Pais.

Tal contribuição é caracterizada tecnicamente pela destinaçib legal do

produto de sua arrecadação. São exemplos aquelas integrantes do sistema tributario

nacional, tais como as de seguridade, a sindical, CPMF, as contribuiçõcs para as

-el \:- Pref eituío de

JACIARA),^( conshrh(b 116 novo l6mpo

J

tADO DE MATO GROSSO
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entidades fiscalizadoras do exercício profissional, as contribuições de intcrvenção no
dominio econômico, etc

Em razâo disso, a pÍoposta ora encaminhada contán a criação do Fundo

Municipal de Iluminação Pública (art.7"), de natureza contábil, que será administrada

pela secretaria Municipal da Fazend4 GesüIo e controle, para onde deverâo ser

carrcados todos os recunios decorrentes da arrecadação da nova contribuição,

permiündo assim, com a transpar&rcia necessiíria, precisar e)GtaÍnente o valor

arrecadado e a utilização dos recursos da contribuição de ilumrnaçlio.

A contribuiçilo será devida por todos aqueles que, residentcs ou

estabelecidos no territorio do Municipio, possuam ligação regular de energia elékica,

sendo o valor da Tarifa de fornecimento de energia elétrica de Iluminação pública a

base de cri'lculo da contribuição.

As alíquotas da contribuição yariam conforme o consumo e o

enquadramento nas classes de consumidorcs previstas na Resolução N.o 456, de

291r1âffi0, da ANEEL..

Incluem-sg ai, as classes "poder público" e "serviço público", de rrcz que

tais classes nilc estão albergadas sob a imunidade tributrária Também será tributada a

classe de "consumo próprio" (consumo de energia elétrica da própria conccssionária).

Esses critérios üsam conjugar úês fatores fundamentais na instituiçâo da

nova contribuição, a saber: a) praticidade e üabilidade técnica para cobrança, b)

inclusiio dentre os contribuintes do maior universo possível de municipes, visando

distribuir adequadamente a carga tributária e c) justa distribuição do ônus da nova

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, I075 - CEP 78820'000
Fone: (óó) 346'l-'l308 e Fox: (óó) 3461-2255
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Os recursos a serem arrecadados com a nova contribuição serão utilizadog

como consta no art. l" e seu Parúgmfo [Jnico, para custeaÍ a energia fomecida pelas

concessionárias distribuidoras para a iluminação de úas, logradouros e demais bens

públicos, e bem assim para viabilizar os serviços de iluminação que o Município deve

re,lizar, especialmente a manut€nçiio e a eryansilo das redes públicas de iluminação.



Prefeituro Municipol de Jocioro

As aliquotas propostas são em peÍc€ntuais sobre a tarifa de fomecimento

de Iluminação Pública de acordo com as condições de cada classe, possibilitando,

assim, uma correlação com a capacidade contributiva, bem como a isenção das faixas

de contribuintes residenciais que consomem até 50Kwh e de consumidores rurais.

Saliente-se que neste aspecto, no que tange à Lei de Responsabilidade

Fiscal, estas isenções, embora enquadráveis como renúncia de receita, estão de acordo

com aquela lei porque as alíquotas previstas para as outras faixas já gârantem uma

arrecadaçiio suficiente para o fim da contribuiçiio, qual seja o custeio da iluminação

pública, cujas receitas já estâo previstas no PPd LDO e na LOd contemplando as

exigências do Art. l4 da LRF.

O valor da CIP, na forma da proposta oÍa enviada, será pago mensalmentc,

nos mesÍnos prazos de vencimento das faturas de energia elétrica. Em caso de

inadimplênci4 incidirão sobre a contribuição os ônus de multa e juros previstos na

legislação tributaria municipal para o IPTU.

Importante, tambérn" ressaltar que a EC transfere para a esfera de

competência dos Municípios a responsúilidade de instituir e cobrar a CIP e que,

portanto, não é faculdade destes institui-la ou não. Se não o fizercm sofrerlto saÍlções.

Devem também definir os parâmetros e a operacionalização da mesma.

" Arl. I l. CorrstifiEm rcqtisitos essenciais da

responsabili&de ta gestllo fiscal a instituiçAo, previ§o e eÍetiw

anecadafio de tdos os tributos da competência constiluciorul do enle

da Fedemgo.

\\*
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contÍibuiçlio, garantindo isençâo para os consumidores menoÍes, de presumida baixa
capacidade contributiva.

Esta obrigatoriedade da instituiçíIo do tributo se dá em face do art. ll da

l,ei Complementar 101/2000, a LRF que dü:
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Parúgmfo único. É yedada a ,ealirÃfia de trwtsferências

wlwtárias pm o ente que ntto obsrte o disposto ,D qut, tn que se

rcJerc aos impostos. "

Finalmente, a proposta contém autorização paÍa qu€ o poder Executivo

Municipal formalize junto à concessioniiria distribuidora convênio ou contrato üsando

delegar a anecadação da contribuição. Tal ajuste permitirá a utilização dos skt€mas e

cadastros da empresa distribuidor4 de tal modo que fique üabilizada a cobrança da

nova contribuição, com a segurançâ e agilidade necessárias.

Esta é, em sintese, a pÍoposta legislativa encaminhada a apreciação de V
Exas, com a conücção de que receberá o habitual apoio.

Vale ressaltar que pedimos a sua apreciação em regime de urgêncie, de

conformidade com o Artigo 55 da L,ei Orgânica Municipal, com convocações de

Sessões Extraordinárias, nos termos do Regimento Intemo dessa Câmara de

Vereadores, para aprovação desta proposta e transfoÍmaJa em [.ei, haja üsta o seu

grau de importàcia e tratar-se emenda Constitucional recentc.

Reiterando protestos de elevada estim4 consideração e apÍeço, extensivos a

seus pares, subscreve mui

EL
Municipal

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone: (óó) 34ól -,l308 e Fox: (óó) 3461-2255
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PROJETO DE LEI N" 037, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2005.

"Institui s6 prrni6ípiq de Jaciera a
Contribüçâo para Custeio de truminação
Público prevista no Artigo 149-A da
Constituiçâo tr'ederal".

O Exmo.o Sr. PREFEITO MLTMCIPAL DE JACIARÀ ESTADO DE

MÀTO GROSSO, Sr. MAX JOEL RUSSL faz saber que a Câmara Municipal

apÍovou e ele sanciona a seguinte I*i:

Arü1' - Fica instiüJída no Município de laciara - MT, a Contribuição

paÍa o custeio do Serviço de Iluminâção Pública - CIP, prcüsta no artigo 149-A da

Constituiçâo Federal.

Parágrafo único - O serviço preüsto no caput deste artigo compreende

o consumo de energia elétrica destinado à iluminação das üas, logradouros e demais

bens públicos, e a instalação, manut€nção, melhoramento e expansão da rede de

iluminação pública.

ArL2n - A Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública -

CIP será calculada pela aplicação das aliquotas sobre o valor da tarifa de fomecimento

de energia elétrica destinada à iluminação pública" definida pelo Govemo Federal.

Parágrafo único - As aliquotas para ciílculo do nalor da CIP observarão

a distinção entre contribuintes de natureza Residencial Industrial e Comercial, de

acordo com a classificaçito adotada pela legislação do setor elétrico em vigor, nos

termos da Tabela I em anexo.

./ \. Preíe tuÍo cjeí 7 JACIARA,/a\\ ffi

s(u)S

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
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Art3o - Estilo isentos da contribuição os consumidores da Classe

Residencial com consumo de até 50 KWh e consumidores Classe Rural.

Aí.4o - A CIP será lançada para pagamento juntamente com a faü.rra

mensal de energia elétrica.

§ 1" - O Municipio convencionará ou contratará com a concessionária

de energia elétrica a forma de cobrança e repasse dos recursos relativos à confibuição.

§ 2' - O Conv&rio ou contÍato a que se refere o cqpd deste artigo

deveni obrigatoriamente, prever repasse mensal do valor arrecadado pela

concessionária ao município, retendo os valores necessários ao pagaÍnênto de energia

fomecida para a iluminação pública e os valores fixados para rernuneração dos custos

e arrecadação e de débitos que eventualmente, o municipio tenha ou veúa a ter com a

concessioná,ri4 relativo aos serviços supra citados.

§ 3" - Caso o montante arrecadado com a contribuição de que trata esta

lei, não seja suficiente para faznr face as despesas mensais e com Programa de

Iluminação Pública, o Mmicipio pagará à concessioná,ria a diferença.

§ 4'- O Montante deüdo e não pagodaClPaque se refere ocqst dexlta

Artigo será inscrito em diüda ativa, 60 (sessenta) dias após a verificação da

inadimplência.

§ 5o - Servirá como titulo habil para inscrição:

I - a comunicaçito do nitic pagaÍnento efetuada pela concessioniiria que

contenha os elementos previsto no artigo 202 e incisos do Código Tributário Nacional;

II - a duplicata da fatura de energia elétrica não paga;

III - outro documento que conteúa os elementos preüsto no artigo 202 e

incisos do C&ligo Tributrário Nacional.

J \:-
JACIARA Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 461-2255),o.í Conítuirdô um nôvo lêrhpo
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§ 6' - Os valores da CIP não pagos no vencimento serilo acrescidos de
juros de mora, multa e correção monetríri4 nos teÍmos da Iegislação tributária

municipal.

Artigo f, - Fica cdado o fundo Municipal de Iluminação public4 de

natureza contríbil e administrado pela Secraaria Municipal de Fazenda, Gestão e

Controle.

Parágrefo Único - Para o fundo deverão ser destinados os recuÍsos

arrecadados com a CIP para cust€aÍ os serviços de iluminação pública previsto nesta

lei.

Art. 6.' - O Poder Executivo regulamentará a aplicaçiÍc desta Lei no

prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 7.o - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a

REDE/CEMAT o convênio ou contrato a que se refere o artigo 4." desta Lei.

Ârt. 8.o - Esta tri entra em vigor na data de sua publicaçito, produzindo

efeitos a partir do próximo dia t'(primeiro) de janeiro de 2006.

EL SI
Prefe

J \:. PreÍeituro de
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Arí9o - Revogam-se as disposições em confário, em especial a [ri n.o

908, de 3l de dezembro de2ü2.

GABII{ETE DO PREFEMO MUNCIPAL
EM 02 DE DEZEMBRO DE 2OO5

Municipal
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TABELA I

coNTRIilnÇÃo PÂRA cI,JsTEIo DA tr.UIflNAç(o PÚBUCA - cP

erlqume esrnAprJCADAsoBRE ATARTFA DE ooNsrrMo DE rI,t M prrB.

CLASSE Consurno Kwfi lúensal Alíquota
Residencial 0

5't

101

201
lo1
601

80í
1001

120',1

1501

a50
a 100
a ãX)
a 4Oo
a 600
a 800
a'1fl)0
a 1200
e 1500

acirna

0,00%
3,0(P/â

4,Oüh
6,Oü/o
8,O(P/o

10,0()%
'l2,ooo/o

14,Wo
16,mpÁ
18,00.oÁ

Comercial / lndustrial
Poderes Ptiblicos
Seruiços Riblicos
Coílsuím PrópÍio

0
51
'10í

201
lm1

60í
801

í001
1201
1501

aí)
a 1ü)
a 200
a 400
a 6(X)

e qX)

a lqx)
a 1ã)0
a 1íX)

aciínâ

3,00/6
5,0ff/o
7,Oü/o
9,OU/o

11,úoh
13,@/o
15,0@/o

17,Wo
19,ffi/o
21,O0o/o

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 
.l075 

- CEP 78820{00
Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (ó6) 4ó1-2255

ol l. PreÍertuío deí 7:ncARA,/À,rffi



Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuiçpo, na

forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública,

observado o disposto no art. 150, le lll. (lncluído pela Emenda Constitucional no

39, de 2002)

ParágraÍo único. É Íacultada a mbrança da contribuição a que se refere o caput,

na fatura de consumo de energia elétrica.(lncluído pela Emenda Constitucional no

39, de 200Q
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de g8)

I

PROJETO LEI N.'037, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2005.
PODER EXECUTIVO

nrr,lróRro

r -rxposrcÃo ».1 Ntetrnl,q eN.r rxA,Mr

Depois de reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal, declarando a
inconstitucionalidade da famigerada TIP (taxa de iluminaçito pública), insrituída por
diversos municípios, alterou-se a Constituiçâo Federal com o intuito de contomar a decisão
do Supremo e tomar possível a cobrança desse tributo pelos municípios e Distrito Federal.
Assim, nasceu através da EC/39, que inseriu o art. 149-A na CF/88, a Contribuição para o
Custeio do Serviço de lluminação Pública-

Para a Constituição, as es@ies de tributos são: imposto, taxa, contribuição de
melhoria, empéstimo compulsório e as contribuições. Partindo dessa afirmaçâo, tentar-se-á
estabelecer a naturezajurídica da ClP.

Segundo o art. 4' do CTN "a natureza jurídica especíÍica do tributo é determinada
pelo fato gerador da rcsp€ctiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificrá-la: l- a
denominação e demais características formais adotadas pela Lei; 2- a destinação legal do
produto de sua arrecadação. "

O CTN em seu art. 16 declara que: "imposto é o tributo cuja obrigaçib tem por fato
gerador uma situaçilo independente de qualquer atividade estatal específic4 rclaliva ao
contribuinte". O imposto é um tributo não vinculado, enqurnto que a CIp depende da
prestação de serviço de iluminação pública, não podendo ser contÍibuinte as p€ssoas que
morâm em localidades em que nÍlo haja luz elétrica, ou melhor, iluminação pública.

Ressalta-se, também, que enquanto o produto arrecadado pela CIp tem destinaçâo
especíÍica (o custeio do serviço de iluminação pública), o produto arrecadado por imposto
não tem destinação pópria sendo esta uma diferença entre contribuição e imposto. S€ndo
assim, a CIP não tem natur€za jurídica de imposto.

Para ser tax4 a CIP teria ou que decorrer do poder de políci4 ou ser referente ao um
serviço público, divisível e específico; e o serviço de iluminação pública é um serviço
destinado à coletividade toda, e não à pessoa específica.

.--! ç-t"rel
Ruo Jrflrcê, l30l - - cEP 788 -Cx. hslol 49 - JocbÍo - MI- Fone: [óó) 4ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmloc@vsp.corn.bÍ

COMISSÃO DE CONSTITUICÂO. JUSTICA E REDACÃO

É submetido à análise desta Comissão o Projeto de Lei acima em epígrafe, que
institui no Município de Jaciara a Contribuição para custeio da iluminação pública prevista
no Artigo 149-A da Constituição Federal, e dá outras providências.

II - CONCLUSÔE§ DO RELATOR



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Também não poderá ter natureza de contribuição de melhoria, pois a mesma deve
decorrer de obras públicas. Nilo rcsta dúvida que o mais correto seria o Estado mbrar
contribuiçâo de melhoria sempre que implantasse o serviço de iluminação pública.

Por certo não tem natureza de emprcstimo compulsório, tendo em vistas, que o
mesmo só poderá ser instituído para atender a despesas extraordinárias, decorÍ€ntes de
calamidade públicâ, ou no caso de investimento público de caÉter urgente e de relevante
interesse público.

Deste modo, rcsta somentê a possibilidade de ser uma contribuição. Como se sabe, a
contribuição é um tributo vinculado à atuação do Estado, "quer dizer, as contribuiçôes
normativamente qualificadas como tributos cuja validação constitucional está diretamente
atrelada aos objetivos buscados por uma atuaçâo estatal no âmbito social".

No tocante à base de úlculo de uma contribuição, deve-se lembrar que a mesma
deve estar mensurando à causa provocante da ação estatal por um grupo especial de sujeitos
passivos. Mas na CIP a base de clílculo mede uma despesa geral, ou sêja, provocada por
toda população que se beneficia da iluminação pública.

Neste caso, os contribuintes da contribuiçilo para custeio dos serviços de iluminação
pública é toda população do município, pois tal serviço é destinado à coletividade em sua
totalidade, poÍém, a iluminação pública vai além da capacidade de clarear uma áreâ, posto
que serve, entre outras coisâs, tamMm para coibir a criminalidade.

No caso específico de nossa cidade, tendo por base o exercício financeiro de 2005, a
anecadação média mensal foi no montante de R$ 2ó.507,88, enquanto as faturas de
consumo da iluminação pública, corresponderam à R§ 44.000,00 mensais, não incluídos
aqui, a taxa de administração da empresa concessioniíria e nâo levando-se em conta, ainda,
a manutenção da rede.

Pelo fato da inadimplência de gestões anteriores quanto ao pagamento regular da
iluminação pública e decisões judiciais de l" instância que proibiram a cobrança, acabaram
por acumular imensos débitos, que foram motivos de diversos parcelamentos para tornÍr
possível à quitação desta dívida.

No presente projeto, pretende-se a criação do fundo municipal de iluminação
públic4 cujo objetivo é ensejar a máxima transparência possível na aplicação dos recursos
arrecadados, os quais devem servir exclusivamente pam manut€nção e custeio dos sewiços
de iluminaçâo pública. A própria característica da contribuição determina que os valores
arrecadados se pÍ€stem à finalidade específica. O município deve traduzir em serviço
eficiente os valores pagos pela sociedade. O fundo tem natureza conúbil, mas servê para
tomar mais visível à aplicação dos rccursos.

Os consumidores rcsidenciais e comerciais considerados como de baixa renda, ou
seja, de consumo máximo de 50 Kilh, foram isentados de pagamento da ClP.

:F$'rq- W- \":1
Ruo Jurucê. l30l - - cEP 78 m0 - Cx. Fostol 49 - Jocioro - MI - Fone: (óó) 4ól -3090 / 3080 - E-moll: cmioc@/sp.corn.bÍ
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de g8)

Finalmente, não resta outra altemativa senão dividir entÍ€ todos os munícipes que
são atendidos pela rede de iluminação pública o custo deste serviço, bem como a despesa
de sua manutenção.

Por todo o exposto, a matéria do Projeto de Lei é constitucional, Legal e
Regimental, obedecendo, ainda, a técnica legislativa, assim como as emendas apresentadas.

São as conclusões.

@{l u=.

ESTADO DE MATO GROSSO

R DA SILVA
E RELATOR

SALA DAS COMISSÕES
JACTARA(MT),2E DEZEMBRO DE 2ü)5.

PRESID

Ruo Junlcô, l30l - CentÍo - CEP 7882&000 - Cx. Poslol 49 - JocloÍo - MI - Fone: (óó1 4ól -3090 / 3080 - E-moil: cmirc@sp.com.bí



ESTADO DE MATO GROSSO

PROJETO LEI N.'37, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2005.
PODEREXECUTIVO

II _ DECISÃO DA COMISSÁO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redaçâo, reunida nesta data infra, após a
apreciação do Relatório elaborado pelo nobre Edil relator, passa à votação;

Pela Ordem:

VOTOS:

o voto

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1 S de outubro de gg)

vtn
residente - tor

conclusões do relator

Vereadora Meire Aguiar de Frençe Cappelari
Vice-presidente

Vereador Ademir Gespar de Lima
secretário ccJR

D, *N,=e

SALA DAS COMISSÔES
JACIÂRA,2t DE DEZEMBRO DE 2(M5.

Ruo Juílrcê, l30l - CenlÍo - CEP 78820-000 - Cx. Fostd 49 - Jocbío - MI- Fone: (óó) 4ól-3090/3080- E-moil: cmilc@/sp.corn.bí

COMISSÃO DE CONSTITUICÃO. JUSTICA E REDACÀO



ESTADO DE lvlATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de gg)

connrssÂo or coxsrffutcÃo. "rusrrce o nru,lcÃo

PROJETO LEI N.'37, DE T6 DE NOVEMBRO DE 2005.
PODEREXECUTIVO

Poder tivo, assim como às emendas apresentadas.
eÍam presêntes os senhores vereadores abaixo assinados:

De acordo com o art. 107, § l'do Regimento lnt€mo, a Comisúo de
Constituição, Justiça e Redação, em reunião de 28 de dezembro de 2005, opinou à
unanimidade de seus membros pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade,
emitindo PARECER FAVORÁVEL, à maÉria do Projeto de Lei n." 37l017e Origem do

R- (0=
iàJslvã- Íme

Presidente - tor

Vereador Ademir Gesper de Lima
Secretário

SALA DAS COMISSÕES
JACIARA,28 DE DEZEMBRO DE 2IN5.

Ruo Jurucê, l30l -Cênto-CEP 78820-0m - Cx, Postol 49 - Jocirro - MI- Fone: (óó) 4ól-3090/ 3080 - E-rnoil: cmJoc@\6p,corn.bÍ

PARECER DA COMISSÃO

Vereadore Meire Aguiar de França Cappelari
Vic+.presidente
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

CONTABILIDADE

PROJETO DE LEI N."037/2005.
ORIGEM: PODER EXECUTM

RELATÓRIO

I - Exposiçio de mrtérirr rü exlme

o Projcto dc [-ci n".037/2005, dc autoria & podcr Exccutivo Municipal dc
Jaciarq tiata d8 instituiçâo d8 cIP - c-ontribuição pare o cuscio do scrvi{n
dc llumirtação Pirbli€4 quc cÍlcontxa prcvisão rrc artigo 149-A c panásra-fo
unico da Constituição Fed€ral.

II - Conclusão do Httor

O preserúe ftoje{o de Lei sob análise visa insfittrir mab um tibuto a
ser pago pebs cidaditos jacialenses. Tal tribrrto, denorninado pdo
Preúeito de CIP - ContribuiÉo para o Cusbio do Seruiço de
lluminação Pública, já foi instituí& em vários Municlpios brasÍeiros,
sendo erto gue a sua insiilui@ e cobrança vêm atulhardo os
Tribunais, onde se discute a sua constitucionalidade e legalidade. O
certo é que não exise &cbão i.dicial definitina sobre a
constitucionalidade e legalidde da instituição e cobrança dessa
es@ie tributária nos municípim. Citamos m exemptc de CuiaM e
São Paub, municípios aonde a cobrança desses trihÍos só vem
sendo possivel graças à liminares, sem decisâo de ÍÍÉrito. portanto à
nós, legishdores de Jaciara, cabe caúela na análise e apreciação

Ruo Junrcê, 1301 - CenlÍo - CEP 78820-00 -Cx. Poslol 049 - Jocioro - MT- Fone: (óó) 4ól-3090/3080 - E-moit: cmioc@vsp,com,br



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

dessa matéria, tendo em üsta gue o por/o nâo aguenta mais pagar
impo§m e mais imposos, sem a &vida retrib.riçtu em serviços
sociais, educação, lazer, transporte, emprego, etc.

As contribuições ao la& dos imposos, taxas, contrihJiçÕes de
nnlhoria e ernpréstimc cornpuMrbs, comp6em as espédes
úibutárias, sendo que cada uma das mencionadas espécies possuenr
caracterls*icas próprias gtre as diÍererrcbm.

E certo gue as contribuiçõe aiÍúa não íoram perfeitamente
delineadas no ordenarnento jurídico p&io, rebvando gue nossos
doutrinadorce ainda tentam comtruir a sr.ra identidade, ider*ificando a
sua natureza jurldica.

A regra ÍÍúiz de qua§uer contribuição e o art. 149 da Constituçao
Federal e podem ser instifuídas corno instrumento de dração da
União no interesse das cdegpÍias profissionais ou econômicas, de
interuen@ rp dominb ecorünbo, tn *a social e paÍa o
financiarnento da segurilade social. Serxdo que as wrtÍih.dçÕes
sociais irduídas nesse dispositivo magno têm exaHnente a ampla
aceção de serem destinadâs Írc ctsteio das ÍÍletas fixadas na Ordem
Social, Títdo Vlll e doo dircitoa sodais.

Outro ponto quê meÍeoe destqtJe e o fato & que o specto material
(que faz surgir a oOrlgação tÍih.üária) das contrbuk;6es é dtdo,
nmsitardo de urna ação do estado e um fido da esilera do
conúibuinte. Logo a hipótese de inddência de uma contribuiçâo es*á
condidonado a uÍ1ít ffierminda atividade e§tatal intimarnente l§ada
com determinado ffi do contribuinte, pelo que inexistindo tal
reguisito, restará irnpossível a cria@ de uma contribuição.

Finalmente, tal qual o@rre com a contribuição de melhoria, é preciso

ter em mente que o valor arrecadado com uma contribuição não pode

ser superior à ao financiamento à que se destina, pois no caso

Ruo Junrcê, l30l - CenlÍo - CEP 78820-m0 -Cx. Postol 049 - Jocioro - MI- Fone: (óó)4ó'l-3090 i 3080 - E-moil: cmirc@\6p.com.bí



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

estariamos desrrirhJando a figura da confibukSo e úansÍormardo-a
num autêntico imposto.

Feita essa breve exp}anação sobre m corüibuições é posslvel tecer
algumas cons;rcre com rel@o às dispoeições constantes do
artigo 149.4 da Cms{itni@ Federal, com a redação que lhe ftú dada
peta Emenda Constitrcional nô 39 de 19 de dezembro de 2@2.

Consta de aludido artigo que 'Os àlunicípix e o Distrita Fede,rul

@rfu rhsüuri a ntibuitfu, na forma das reqpecÍrvas bis, pala o
cu§elo b *rutp & ilurmnafio Nilica, observú o diqposfo rp ail.
150, I e ttt. Parágrrafo ún*n. É far,ultdia a úwry da anúribuiçtu a
gue se retere o aput, na fatura & dyrsrrrrlo & energb elétr*n.'

De plano, salta aos olhos a figura esdúxula que foi criada -
oontibua@ para o custeio do serviço de iluminação pnilica. Prirreirc
poque, conÍorÍne citado acima, a fuura das contiberlções não se
pÍesta para o linanciamento de todas as ativklades estatais, rnas
soÍnefite às destinadas ao ctrsteio das metas fixadas na ffieÍn Social,
Ttü.rlo \flll da Constituirfo Federal e dc direttc sociais. No caso,
6{aÍnos diante de típica recêita de impos{os e não & contibuição.

Segundo porque levandese em consideração que o ente anecadador
nâo @e ter superávit na arÍecdaÉo da contihrição, fica diflcil
evidenciar gual será a base de cálculo adotada, a aliquoh e a su§çáo
passiva, ressaltando-se a necessidade de lançarnento para a
cobrança do tributo, tal qual disp6e o aft. 142 do Códiro TÍibutáÍio
Nacional.

Consta de aludido Projeto de Lei, em sêu aÉpo ?, que a base de
cálculo é o valor da tarifa de fomecimento de erergia elébica
destinada à iluminaçâo nrHica e elege conrc contribuintes os
consumklores de energia elétrica Íesftrentes ol estabelecidos no
Municlçúo de Jaciara, .

Ruo Jurucê, l30l - CenlÍo - CEP 78820{00 - Cx. Postol 49 - JocioÍo - MI - Fone: (óó) 4ól -3090 / 3080 - E-rnoll: cmpc@vsp.corn,bt

\,, 
-



ESTADO DE MATO GROSSO

Ora, se a base de cálcnb é o valor da iluminação piblica, coíÍo se
explica o valor fixo cobrado dos contibuinGs partkrutares e a
vino.rlaçâo com o gasto de KVYH dc mesrnc? É o que ba§a para se

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

denohr que êstaÍÍps diante de oufa íigura ffiutáÍia, muito
semelhante à lLam§erada TIP - Taxa de lluminação PuHicada, que era
cobrda dm munícipes, , ms eÍn umâ infinidade de municlprios do
país, jubsda incon§itucional peb Supremo Tribunal Federal e
devidamente rechaSa de nooso ordenanento jurÍdico pátio.

Essa confusáo eústente no Proleto de Lei no. 037/2@5, o fulmina de
moÍte pelo vício da inconsihrcionalid* e il€Elidade.

tleste sentido, é sahftar que a sap*êrrcia dos tlobres Pares bebam um
pouco do saber do renoínedo iuÍüíe JO§E AFOtttSO DA §lLVe" que

--,---.i: l§ll la-

cor{TRrBurçÃo oE rLrrrrilAçÃo pÚsr-rca. É uma
invenção da Emenda Constitrcional 39r:!00e qrc deu
am municlple e ao Dbtrtb Fodêral cunpetênch para
inctibir contribuf,ão para cmblo doe seMçoo de
llumln4o trràllce (aÊ t49-A de Cfl. A coôrança da
contÍibubão OepenCe de peubão enr hi munbipal ou
dlsüttd Íe&rd a ecÉ cqlelta ac prlncl$c estaürldc
nos arügoe í50, I a lll. Tem calábr rctrlhrthro do
3eÍvlço, cqn a nâtuÍ€za dê taxa. Por tsso, se é para o
crsteio do sew(;o, c conüibuiÍbs brão, no mínlmo,
o direib dê sabêÍ o vaüor do rsu custo, para
verlllcarenr eê nâo se eataÉ coàrândo mab que o
rrearlarenE &v&. O nráordo únfco & art 149-
À ao nrcver a ocslHlldade de cobmma da

não etá eaae ooíBuno ao cusb da

ao consrmro donrffio ou do eaúabehchenb
cqnercürl ou lnduCrlal. l{âo é bace de cákulo de
contrlbutoão.
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(in GorEr{TÁRlo coilTExTUAL A cotrttiTmrçÃo,
São Paulo: Xalhdtu Edlbrec, 2005, páglna 6li2).

AÉm dos aspedc da incons{itrciondidade e ilegalilade do reúerido
Proirto & Lei, crmpre-nos, como deftnsores do porlo, analisar o que
a ins*itui@ e cobrança dessa conúibuiÉo pocle sinificar pana Írcso
MuniclçÍo.

Ora, temos úsúo a luta da socBrade cMl organizada, especialmente
dos setorcs produtit 6, cmfa o anocào fibutário qrc sofre o cidadib
brasileiro. Reoenternente, a Caftital do Estado fui palco de inúmeras
pmêd* de estu&ntes e ciladilc onba urm lei aprürada à'bque
de caixa'que Ínapra\ra em mab de cem por cento o IPTU. O Pneíeito
de Cuiabá e a Câmara tiverâm que rccuar, Í€n ogâÍdo reúeÍkJa lei, até
porque quase 20.0m cüadác Írssiftram proposta de PK*:to de Lei
pedindo tal revogaÉo.

Há poucos dias o Gorcrno fuderdtambém acabou csn a oobrança do
Seguro-Ap{âo que era cobrado nas coÍltas de erergia e[Ética,
atenderdo os redamos da sociedade que não ag0enta a irnensa carga
tributtuia.

Só aquiem Jacaara é que o Prefiêito quer seguir na confa-íráo. Tafuez
a ganâncie de aneca&r rnais impofue e#ia escordendo a§p rnais
sério do que a ina@ão de sua êqurpe adminisffiiva em gerir o
Municiçlitr.

H -VOTO
Em face de todo o expo#, o Íneu voto é pdo pouo de Jaciara, contra
a aprorraçâodo Proie*ode Lei f .O37|ãJÍJ,§-

Jaciara, 29 de dezernbro de 2005.

São as Relator

Vereedor R SILVA PIRES
Reletor

Ruo Jurucê, l30l -Cenlro -CEP 78820-m0 - Cx. Postol 49 - Jocioro - MT- Foner (óó) 4ó1-3090/ 3080 - E-moll: cmioc@vsp.com.br
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CO ÂoD ORC o. FINANCAS E
CONTABILIDADE

ur - »rcrsÃo DA coprrssÃo

A Comissão de Orçamento, Firunças e Contabilidade, reuoida nesta
rlata, após cstudo do Rcl*orio do nobrc Rclatc, fssa á votação.

Pela ordem:

VOTOS

Pelas

Silva Pires
- Relstor

to$rçns,cü,o as concl

CÁ) n5-çç,+sro lr\
Dái éA.o+§t.

q-o'<-[lt$" gi1

Vereador §khey de Soúa So.rcs
Socretírio

SAI-A DAS COMISSÕES
Jaciara, 29 de &zembro de 2fi)5.

v
v

Ruo Jurucê, l30l - C6nto - CEP 78820{00 - Cx- Poslol 049 - Jocioro - MT - Fone: Íóó) 4ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmioc@vsp.corn,bÍ
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DE
E

PAR"ECER DA COMISSÃO

AC de Orçmcnto, Firwrças e Curtabilidade @@-s€us emit€ PARücER FAvoRÁvEI, coln
volo cortrlrio ao mérito da rnatériadoProjcto & tri no037/2005, dc auffiiâ do Exeq*ivo Mrmicipal.

Estivcrarn pÍuscÍ*es c s€nhacs vcrcadrrs abaixo assinadc

Vercedor Roberto Silve Pires
te

SALA DASCOMISSÕES
Jacien,29 dc dczcmbro de 2ü15.

T
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2 dois votoc fevorírcb e an

Ycrcedor §ürcy dr Sorze Sorcs
Sêcrctírio
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Ao Projeto de Lei no 037 de02 de dezembro de 2005.

0t - EMENDÀ ADITM: Adiciona texto à redação do
panágrafo único do artigo l" do Projeto de Lei, passando a vigorar como
se segue:

"Art. lo -

Parágrafo único - O serviço previsto no "caput" deste artigo
compreende o consumo de energia elétrica destinado à iluminação das
vias, logradauros e demais bens públicos, e a instalação, manutenção,
melhoramento e expnsão da rede de iluminação pública, sendo vedada
a retenção de valores proveniente da CIP pelo concessionória
rclativos a quaisquer outros débitos do Poder Púúlico Municipal".

02 - EMENDA MODIFICATIVA: Modifica a redação do
"caput" do artigo 2o, passando a vigorar como segue:

"Arl. 2" - Á contribuição para custeio do serviço de iluminação
pública - CIP, será calculada pela aplicação das alíquotas sobre o
valor da tarifa de fornecimento de energia elétrica destinada á
iluminação pública, conforme estabelece Resolqõo editado pela
Agência Nacionol de Energia Elétrica - ANEEL, tomando como bose
a lafiÍa conslgnte do seu Ánexo, Quodro uÁo, Concessiondrios
Cenfiais Elétricas Mat*grossenses S/Á, Subgrupo 81 - iluminação
pública, da coluno B1a - Rede de DistibuiçAo, aplicando sobre a
mesma os percentuah estabelecidos nos Quadrus de Classe deste
artigo.

h!---§o a\-.r- ()
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FAIXAS RESIDENCIAL - Cp 0l
Cons Mín Cons Mrix N" deUC CIP - o/o CIP _ R$ Arrecadação

0 50 535 isento isento Isento
5l t976 3,s3 6.9'15,28
t0l 200 2612 3 o/o 5,29 13.817,48
201 400 878 4 o/o 7,05 6. 189,90
40t 600 179 10,s7 t.892,03
ó01 E00 58 7 o/o 12,34 715,72
80t r000 25 9 o/o

r 5,8ó 39ó,50
l00t 1200 t4 t 9,38 27t,32
t20l 1500 t3% 22,9t I 14,55
l50t 999999 2 t5% 26,44 52,88

Soma: 30.425,óó

FAIXAS INDUSTRIAL - Cp 02
Cons Mríx No de UC clP -% CIP _ R$ Arrecadação

0 50 l9 3,53 67,07
5t t00 7 4 o/o 7,05 49,35
t0t 22 5% 8,81 193,82
201 400 r3 6% r0,57 t37,41
401 600 8 9 o/" 15,8ó 126,88
601 800 5 llo/o t9.38 96,90
801 r000 13 o/o 22,91 22,91

1200 I t5% 26,44 21t,52
I 201 t 500 6 17 o/o 29,96 179,76
| 501 999999 t9% 33,49 200.94

Soma: 95 1.216,56

'Q: 6-[=\sse
Rno Jurucê, l30l - C . CEP 788 -Cx, Fo§lol 49 -Jocioro-MT-Fone: (óó) 4ól-3090/ 3080 - E-rnoll: cmloc@vsp.coÍn,br
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FAIXAS COMERCIAL - Cp 03
Cons Mín Cons Mríx CIP.% CIP _ R$ Arrecadação

0 50 82 isento lsento Isento
5l 100 89 4 o/o 7,05 62?,45
t0l 8,8 r 1.224,59
201 400 r3l 6% 10,57 t.384,67
40t 600 86 9% 15,86 r.363,96
601 800 37 ll o/o 19,38 717,06
801 t000 2t 13 o/o 22,91 481,il
t00l r200 2S t5% 26,M 766,76
l20 t 1500 24 l7 Yo 29,96 719,04
I 501 999999 19 yo 33,49 4.454,17

Soma: 771 I1.738,81

FAIXAS PODER PÚBLICO - CP 05
Cons Mín Cons Mtíx No de UC CIP.% CIP _ R$ Arrecadação

0 50 l3 3 o/o 5,29 68,74
5I r00 J 5 o/o 8,8 r 26,44
t0l 200 ll 7 o/o t2,34 t 35,71
201 400 l0 9Vo 15,8ó 158,63
401 600 t2 ll o/o 19,39 232,65
601 800 5 13 o/o 22,91 I14,56
801 r000 7 15 o/o 26,M 185,0ó
l00l t200 3 17 o/o 29,96 89,89
t20t t9% 33,49 200,93
I 501 999999 39 2t% 37,0t 1.443,49

Soma: 109 2.656,10

\* :-e
. CEP 788 - Cx, Fqíol 49 - Jocioro - MT- Fone: (óó) 4ól-3090/ 3080 - E-moili cmpc@vsp,com.bí
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03 - EMENDA ADITIVA: Adiciona ao artigo 2. do Projeto de
Lei panágrafo segundo, renumerando o parágrafo único para primeiro,
com a seguinte redação:

"Árt. 2" -
R lo _

ú h"*i& f*

FAIXAS srRvrÇo PúBLICo - 07
Cons Máx No de UC CIP.% CIP _ R$ Arrecadação

0 50 0 4 o/o 7,O5

5I 100 0 t 0,58
0 7 o/o 12,34

20t 400 0 8 o/o t 4,10
401 ó00 0 t7,63
601 ll yo 19,39
801 t000 0 t2% 21,15
t00l t200 0 13 o/o 22,91
l20l t500 I t4% 24,68 24.68
| 501 0 t5% 26,44

Soma: I 24,68

FAIXAS CONSUMO PRÓPRIO-08
Cons Mrix N' de UC CIP - o/o Arrecadação

0 50 0 3% 5,29
5t 100 0 5% 8,8 I

l0l 200 I 7 o/o 12,34 12,34
20t 400 0 9 o/o t5,86
40t 600 ll o/o t9,39
60t 800 0 13 o/o 22,91
80r r000 0 26,44
l00r t200 0 l'l o/o 29,96
120 I 1500 19 yo 33,49
150 | s99999 5 2l o/o 37,01 185,06

Some 6 197,40
Totel da Ârretadaçâo 72«

Ruo Junicâ. l30l - . CEP 788 -Cx.9oíol 49 - Jocloro - MT - Fone: (óó) 4ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmir@vsp,corn.bÍ

Cons Mín

6 o/o

t0l 200

lO Vo

800 0

999999

Cons Mín CIP _ R$

0

t5%

0

46.329,46



"fl.9lc

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

§ 2" - O yalor seró reajustado pelo mesmo índice utilizado para o
reajuste da tarifa de energia elétrica".

04 - EMENDA ADITfVA: Adiciona texto à redação do aÍigo 3'
do projeto de Lei, passando a vigorar como segue:

'Art. 3" - Estiio isentos da contribuição os consumidores das
Classes Residencial e Comerciol com consumo de até 50 Kll/h e
consumidores da Classe Rural. "

05 - EMENDA SUPRES§IVA: Suprime parte do texto do
panágrafo segundo do artigo 4'do projeto de Lei, passando a vigorar
como segue:

"Art.4o-

§ 2" - O convênio ou contrato a que se refere o "caput" deste
artigo deverá, obrigatoriamente, prever repasse mensal do valor
arrecadado pela concessionória ao Município.

06 - EMENDA MODIFICÂTIVA: Modifica o texro do artigo
5o do projeto de Lei, bem como suprime seu parágrafo único, passando
a vigorar como segue:

*Árt. 5" - Lei Complementar criard o Fundo Municipal de
Iluminação Pública, de natureza contábil e administrado pela
Secretaria Municipal de Fazenda, Gestão e Controle, no prazo de
jq(trinta) dias '.

Parágrafo único - revogado ".

JZs
- Cêniro - CEP
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SALA DAS SESSÕES
JACIARA 29 DE DEZEMBRO DE 2005.

ÀUTOR-ES:

A

ROSANDRO DE MOURA ANDRADE
VERE,AIX)R

JOZIAS MELO DE ALMEIDA
VEREADOR

SIDAIEY SOUZA SOARES
VEREADOR

ADEMIR GASPAR DE LIMA
VEREADOR

IRON REZENDf,, ANDRADE
VEREAIX)R

JOÂO MENDES Df, SOUZA
VEREADOR

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

nrnlçÃo FINAL Ao pRoJETo DE LEI No 37, DE 02 DE DEzEMBRO DE 2005.

'rlnstitui tro município de Jaciara â
Contribuição para Custeio da Iluminação
Pública prevista no Artigo 149-A da
Constituição Federal".

O Exmo." Sr. PREFEITO MLJNICIPAL DE JACIARA, ESTADO DE
MATO GROSSO, Sr. MAX JOEL RUSSL faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art l' - Fica instituída no Município de Jaciara - MT, a Contribuição
para o custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP, prevista no aÍigo 149-A da
Constituição Federal.

Parígrefo único - O serviço previsto no "caput" deste artigo
compreende o consumo de energia elétrica destinado à iluminação das vias,
logradouros e demais bens públicos, e a instalação, maÍrutenção, melhoramento e
expansão da rede de iluminação pública sendo vedada a retenção de valores
proveniente da CIP pela concessioniíria relativos a quaisquer outros débitos do Poder
Público Municipal.

^rt. 
20 - A contribuição para custeio do semiço de iluminação pública -

CIP, seú calculada pela aplicação das 6liqu6tas sobre o valor da tarifa de fornecimento
de energia elétrica destinada á iluminação públic4 conforme estabelece Resolução
editada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, tomando como base a
tarifa constante do seu Anexo, Quadro "A", Concessioniirias Centrais Elétricas Mato-
grossenses S/4, Subgnrpo 84 - iluminação públic4 da coluna B4a - Rede de
Distribuição, aplicando sobre a mesma os percentuais estabelecidos nos Quadros de
Classe deste artigo.

q
Foslol 49 - JocioÍo -MI-Forê: (óó) 4ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmioc@vsp.coín.bí

COMISSÀO DE CONSTITUICÃO.JUSTICA E REDACÃO

J
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FAIXÂS RESIDENCIAL - Cp 0l
Cons Mín Cons Máx N" de UC CIP - Yo CIP R§ ArÍecadação

0 50 535 isento Isento lsento
5t r00 ts76 3,53 6-975.28
t0t 2612 3 o/o 5,29 13.8 r 7,4E
201 400 878 4 o/o 7,05 6.1t9,m
401 600 t'19 6 o/o 10,57 1.t92,03
60t 7 o/o 12,34 7 t5,7?
801 1000 25 9 o/o 15,86 396,50
l00l 1200 I4 llo/o 19,38 z',t 1,32

1500 5 13 o/o 22,91 ll4,55
l50l 999999 2 15 o/o 26,44 52,88

Soma: 62E4 30.425,ó6

FAIXAS INDUSTRTAL - Cp 02
N' de tJC CIP - o/o CIP _ R$ Arrecadação

0 50 t9 2 o/o 3,53 6'1,O7

5l 100 7 4vo 7,05 49,35
l0t 200 22 5 o/o E,E I 193,t2
201 400 t3 6 o/o t0,57 t37,41

600 8 9yo | 5,t6 126,88
601 800 5 tl o/o | 9,38 96,90
801 t000 I 13 yo 22,91 22,91
t00 t t200 8 15 o/o 26,M 2t I,52
t20 r t500 6 17 o/" 29,96 179,76
l50t 999999 ó 19 o/o 33,49 200.94

Soma: 1.2t6,5ó

FA IXAS COMERCIAL - Cp 03
Cons Min Cons Máx N' de UC ctP - o/. CIP _ RS Arrecadação

0 50 t2 lsento isento Isenlo
r00 89 7,05 62',t,45

t0t 200 t39 5 o/o E,E I 1.224,59
20t 6Yo 10,57 1.384.ó7
40t 600 8ó 9 o/o 15,t6 1.363,96
60r 800 37 ll o/o 19,38 7 t7,06

2l 13% 22,91 481,I I
t00l 1200 29 26,44 76É.76
l20 r 1500 24 l7 6/o 29,96 7t9,M
l50t 999999 I l3 19 o/o 33,49 4.454,17

Soma: 111 I l.73E 8r

$)4 a§\-<-
49 - Jocbo - MI - Fone: tóó) 4ól -3090 / 3080 - E-rnoll: cmjoc@/sp,corn.bí
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FAIXAS cousuuo pnórRlo - 08
Cons Min Cons Máx N" de UC clP -o/o CIP - R$ Arrccadaçâo

0 50 0 3 0/o 5,29
r00 0 5 o/o 8,El

t0l 200 I 7 o/o 12,34 t2.34
20t 400 9 o/o t 5,t6
40r 600 0 tt% I9,39
601 800 13 Vo 22,91

l0o0 26,44
t 00I 1200 0 l7 o/o 29,96
r20 | 1500 0 19 Vo 33,49
t50 t 999»9 37,01 185.06

Soma: t 97,40
726ó 46.329,6

§ 1' - As alíquotas para cálculo do valor da CIP observarão a distinção
enüe contribuintes de naturezz Residencial, Industrial e Comercial, de acordo com a
classificação adotada pela legislação do setor elétrico em vigor, nos teÍmos das tabelas
em epígrafe.

\ \

FAIXAS PTODER PÚBL|CO - Cp 05
Cons Mín Cons Máx N" de UC CIP - o/o clP - Rs Arrecadação

0 50 l3 3 a/o (ro 68,',?4

5t t00 3 t,t I 26,44
r0l 200 ll 7 o/o 12,34 135,71

201 400 l0 9Yo 15,86 158,ó3
401 600 t2 ll Vo 19,39 232,65
601 800 5 t3 vo 22,9t I14,56
801 1000 7 t5% ?6,44 185,0ó
t00t 1200 3 l7 o/o 29,96 t9,89
l20t 1500 6 19 0/, 33,49 200,93
l50l 999999 39 ?t v. 37,0t 1.443,49

Soma: 109 2.656,t 0

FAIXAS sERvrÇo PÚBLrco - 07
Cons Mln N' de tJC CIP - o/o CIP R$ Arrecadação

0 50 0 4 o/o 7,05
5l t00 10,5t
l0t 0 7 o/o t2,34
201 400 t o/o 14,t0
401 0 l0 o/o 17,63

601 800 0 ll yo 19,39

80t 1000 2t,15
1001 1200 0 t3 vo 22,91

l20l 1500 I l4% 24,68 24,68
l50l 999999 26,44

Soma I 24,6t
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

§ 2" - O valor seni reajustado pelo mesmo índice utilizado para o reajuste
da tarifa de energia elétrica.

Art 3" - Esülo is€ntos dâ contribuição os consumidores das Classes
Residencial e Comercial com consumo de até 50 KW/h e consumidores da Classe
Rural

Art4o - A CIP seni lançada para pagaÍnento juntamente com a fahra
mensal de energia elétrica

§ 1" - O Município convencionará ou contrataní com a concessionária
de energia elétrica a forma de cobrança e repasse dos recursos relativos à contribuição.

§ 2" - O convênio ou contrato a que se rcfere o *capuf'deste artigo
devení; obrigatoriamente, prever repasse mensal do valor arrecadado pela
concessioniíria ao Município.

§ 3" - Caso o montante arrecadado com a contribuição de que trata esta
lei, não seja suficiente para fazer face as despesas mensais e com Programa de
Iluminação Pública o Município pagani à concessionária a diferença.

§ 4' - O Montante devido e não pago da CIP a que se refere o capú deste
Artigo seú inscrito em dívida ativ4 ó0 (sessenta) dias após a verificação da
inadimplência.

§ 5" - Serviní como titulo hábil para inscrição:

I - a comunicação do não pagamento efetuada pela concessionária que
conteúa os elementos previsto no aÍigo 202 e incisos do Código Tribuüário Nacional;

II - a duplicata da fatura de energia elétrica não paga;
III - outro documento que contenha os elementos previsto no artigo 202 e

incisos do Codigo Tributií,rio Nacional.

§ 6'- Os valores da CIP não pagos no vencimento serão acrescidos de
juros de mora, multa e correção monetári4 nos termos da legislação tributária
municipal.

Art 5' - Lei Complementar crianí o Fundo Municipal de Iluminaçâo
Pública, de natureza contábil e administado pela Secretaria Municipal de Fazenda,
GestÍlo e Controle, no prazo de 30(trinta) dias .

Art 6.' - O Poder Executivo regulamentará a aplicação desta Lei no
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.

Art 7.o - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a
REDETCEMAT o convênio ou contrato a que se refere o artigo 4." desta Lei.

Art. 8.o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir do próximo dia l' (primeiro) de janeiro de 2006.

§§ê a L--,
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Art 9e - Revogam-se as disposições em contrario, em especial a Lei n.o
908, de 3l de dezembro de2002.

DE ACORDO.

VERE SILVA
PRES E

VEREAIX)RA MEIRE AGUIAR DE FRANÇA CAPELLARI
VICE-PRESIDENTE

VEREADOR ADEMIR GASPAR DE LIMA
§CCRETÁRIO

SALA DAS COMISSÔES
JACTARA(MT),29 DE DEZEMBRO DE 2005.
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